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DECRETO Nº 9.638, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Altera o Decreto nº 9.633, de 13 
de março de 2020 e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, e no que consta dos Processos 
nos 202000003003098 e 202000013000444,

DECRETA:

Art. 1º O Decreto nº 9.633, de 13 de março de 2020, passa a 
vigorar com as seguintes modificações e acréscimos:
“Art. 2º Para o enfrentamento inicial da emergência de saúde 
decorrente do coronavírus, ficam suspensos:
.................................................................
III - visitação a pacientes internados com diagnóstico de coronavírus, 
ressalvados os casos de necessidade de acompanhamento a 
crianças;
.................................................................
V - toda e qualquer atividade de circulação de mercadorias e 
prestação de serviços, em estabelecimento comercial aberto 
ao público, considerada de natureza privada e não essencial à 
manutenção da vida;
.................................................................
VIII - ingresso e circulação, no território do Estado de Goiás, de 
transporte interestadual de passageiros, público e privado, incluindo 
por aplicativos, proveniente de Estado ou com passagem por estado 
em que foi confirmado o contágio pelo coronavírus ou decretada 
situação de emergência;
IX - operação aeroviária com origem, escala ou conexão em estados 
e países com circulação confirmada do coronavírus ou situação de 
emergência decretada; e
X - entrada de novos hóspedes no setor hoteleiro e alojamentos 
semelhantes, alojamentos turísticos e outros de curta estadia; e
XI- reuniões e eventos religiosos, filosóficos, sociais e/ou 
associativos.
.................................................................
§ 3º Não se incluem nas atividades com suspensão prevista neste 
artigo:
I - estabelecimentos de saúde relacionados a atendimento de 
urgência e emergência, unidades de psicologia e psiquiatria, 
unidades de hematologia e hemoterapia, unidades de oncologia, 
neurocirurgia, cardiologia e neurologia intervencionista, pré-natal, 
unidade de terapia renal substitutiva, farmácias, clínicas de 
vacinação, além de laboratórios de análises clínicas;
II - cemitérios e funerárias;
III - distribuidores e revendedores de gás, postos de combustíveis, 
supermercados e congêneres;
IV - hospitais veterinários e clínicas veterinárias, incluindo os es-
tabelecimentos comerciais de fornecimento de insumos e gêneros 
alimentícios;
V - estabelecimentos comerciais que atuem na venda de produtos 
agropecuários;
VI - agências bancárias, conforme legislação federal;
VII - produtores e/ou fornecedores de bens ou de serviços essenciais 
à saúde, à higiene e à alimentação;
VIII - estabelecimentos industriais de fornecimento de insumos/
produtos e prestação de serviços essenciais à manutenção da 
saúde ou da vida humana e animal;

IX - obras da construção civil relacionadas a energia elétrica, 
saneamento básico, obras hospitalares e de penitenciárias e os  
estabelecimentos comerciais que lhes forneçam os respectivos 
insumos;
X - serviços de call center restritos à área de segurança, alimentação, 
saúde, telecomunicações e de utilidade pública;
XI - empresas que atuam como veículo de comunicação;
XII - segurança privada;
XIII - empresas do sistema de transporte coletivo e privado, incluindo 
as empresas de aplicativos e transportadoras;
XIV - empresas de saneamento, energia elétrica e telecomunica-
ções.
§4º Excetuam-se às restrições desse artigo o atendimento mediante 
serviço de entrega e as atividades destinadas à manutenção e 
conservação do patrimônio.
Art. 9º Fica determinado aos estabelecimentos cujas atividades 
foram excepcionadas pelo Decreto nº 9.633, de 13 de março de 
2020, que:
I - adotem, quando o exercício da função pelos funcionários permitir, 
trabalho remoto, sistemas de escalas, revezamento de turnos e 
alterações de jornadas, para reduzir fluxos, contatos e aglomerações 
de trabalhadores;
II - implementem medidas de prevenção de contágio por COVID-19, 
com a oferta de material de higiene e instrumentos adequados 
à execução do serviço, orientando seus empregados sobre a 
necessidade de manutenção da limpeza dos instrumentos de 
trabalho, conforme recomendações do Ministério da Saúde e das 
Secretarias de Estado e Municipais da Saúde; e
III - garantam distância mínima de 2 metros entre seus funcionários.
Art. 10º Fica determinado aos estabelecimentos excetuados que 
procedam à triagem dos empregados que se encontram em grupo 
de risco, para avaliação da necessidade de suspensão da prestação 
dos serviços.
Art. 11 As atividades desenvolvidas pelos estabelecimentos cuja 
suspensão foi excetuada por esse decreto devem guardar obediência 
às determinações das autoridades sanitárias de prevenção, controle 
e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, espe-
cialmente quando a atividade exigir atendimento presencial da 
população.
Art. 12 Fica determinado às empresas do sistema de transporte 
coletivo, aos operadores do sistema de mobilidade, aos concessio-
nários e permissionários desse transporte, que, em todo o território 
do Estado de Goiás, realizem:
I - o transporte de passageiros, público ou privado, urbano e rural, 
sem exceder à capacidade de passageiros sentados;
II - o transporte coletivo intermunicipal de passageiros, público ou 
privado, sem exceder à capacidade de passageiros sentados.
Art. 13 Ficam prorrogadas até 4 de abril de 2020 as suspensões 
previstas no Decreto nº 9.633, de 13 de março de 2020.
............................................................” (NR)

Art. 2º Fica revogado o §5º do art.2º do Decreto nº 9.633, de 
13 de março de 2020.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo seus efeitos, quanto aos incisos VIII e IX do art.2º, a 
partir de 24 de março de 2020.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em 
Goiânia, 20 de março de 2020; 132o da República.

RONALDO RAMOS CAIADO
<#ABC#174080#1#206743/>

Protocolo 174080
<#ABC#174086#1#206750>
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Referência: Processo nº 202000010010558
Interessada: Secretaria de Estado da Saúde
Assunto: Celebração de ajuste de parceria emergencial com 
organização social.

DESPACHO Nº 249/2020
Cuidam os presentes autos de procedimento de contratação 

emergencial de instituição sem fins lucrativos qualificada como 
organização social de saúde para o gerenciamento, a opera-
cionalização e a execução de ações e serviços de saúde em 
regime de 24 horas/dia no âmbito do Hospital do Servidor Público 
Fernando Cunha Júnior, localizado na avenida Bela Vista, nº 2.333, 
Parque Acalanto, em Goiânia/GO. Nele funcionará o Hospital de 
Campanha para o enfrentamento do Coronavírus, consoante 
estabelecido no Decreto nº 9.633, de 13 de março de 2020, que 
dispõe sobre a decretação de situação de emergência na saúde 
pública do Estado de Goiás, em razão da disseminação do novo 
coronavírus (2019-nCoV).

O período é de até 180 (cento e oitenta) dias, com o 
valor estimado de R$ 57.759.449,04 (cinquenta e sete milhões, 
setecentos e cinquenta e nove mil quatrocentos e quarenta e nove 
reais e quatro centavos), conforme Requisição de Despesa nº  
14/2020/SUPER-03082 (v. 000012122044), da Superintendência de 
Performance da Secretaria de Estado da Saúde.
1 - Instrução dos autos

Os autos encontram-se instruídos com os seguintes 
documentos essenciais:

a) Memorando nº 19/2020 - SAIS (v. 000012047487), da 
Superintendência de Atenção Integral à Saúde, por meio do qual 
essa unidade requer, ao Secretário Estadual da Saúde, a adoção de 
medidas para a disponibilização de novos leitos de UTI e enfermaria 
para a preparação do sistema publico estadual de saúde para o 
atendimento da pandemia do novo coronavírus;

b) Despacho nº 929/2020 - GAB (v. 000012056773), 
pelo qual o Secretário de Estado da Saúde, já que o cenário de 
emergência demanda a adoção de medidas excepcionais, reputou 
afastada a necessidade de averiguação do limite estabelecido pelo 
art. 8º-D da Lei estadual nº 15.503, de 28 de dezembro de 2005, 
mormente considerando que o gerenciamento do hospital nos 
moldes propostos será temporário, apenas enquanto perdurar o 
estado de emergência causado pelo coronavírus, além de indicar 
que a Associação Goiana de Integralização e Reabilitação - 
AGIR, organização social responsável pelo Centro Estadual de 
Reabilitação e Readaptação Dr. Henrique Santillo - CRER e pelo 
Hospital Estadual de Urgências da Região Noroeste de Goiânia 
Governador Otávio Lage de Siqueira - HUGOL, é a entidade mais 
habilitada a assumir a gestão do Hospital do Servidor Público;

c) Nota Técnica nº 2/2020 - SUPER (v. 000012117932), 
da  Superintendência de Performance da Secretaria de Estado da 
Saúde, contendo a estimativa de custeio operacional;

d) Termo de Referência e Especificações Técnicas 
(v. 000012118060 e 000012118152), da  Superintendência de 
Performance da Secretaria de Estado da Saúde;

e) Requisição de Despesa nº 14/2020 - SUPER (v. 
000012122044), da Superintendência de Performance da Secretaria 
de Estado da Saúde, com a respectiva autorização do ordenador de 
despesa;

f) Despacho nº 124/2020 - SUPER (v. 000012132797), 
subscrito pelo Superintendente de Performance da Secretaria de 

Estado da Saúde, que (i) trata do objeto do Contrato de Gestão a 
ser estabelecido; (ii) elenca a justificativa da contratação em caráter 
emergencial, com os dispositivos legais e sanitários que respaldam 
a  medida; (iii) esclarece, entre outras coisas, que, em virtude da 
dispensa de licitação e, por analogia, do chamamento público, por 
se tratar de situação de emergência sanitária, a pasta optou pela 
abertura da supracitada unidade hospitalar com gerenciamento, 
operacionalização e execução das ações e serviços de saúde por 
intermédio de organização social; (iv) considerando o perfil de média 
e alta complexidade da demanda, informa que as possibilidades de 
ajuste se restringiriam às seguintes entidades já qualificadas e em 
atuação no Estado de Goiás: Associação Goiana de Integralização 
e Reabilitação - AGIR, Instituto de Desenvolvimento Tecnológico 
e Humano - IDTECH e Instituto Nacional de Tecnologia e Saúde - 
INTS, com a observação de que, como o IDTECH manifestou ex-
pressamente seu desinteresse e a capacidade técnica do INTS 
para a assunção da demanda ainda não pôde ser aferida, visto que 
essa entidade acabou de assumir a gestão do HUGO, a AGIR é a 
organização social com expertise e aptidão técnica para o gerencia-
mento de situações críticas;

g) Autorização da despesa - DEOF (v. 000012141507), 
subscrita pelo Secretário de Estado da Saúde;

h) Programação de Desembolso Financeiro (v. 
000012148567);

i) Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira (v. 
000012149573);

j) Solicitação Comprasnet nº 75279/2020 (v. 000012150451);
k) Programação de Desembolso Financeiro, já constando a 

AGIR como Fornecedor (v. 000012155190);
l) Ofício nº 3070/2020 - SES (v. 000012157067), em que 

o Secretário de Estado da Saúde solicita manifestação do Chefe 
do Poder Executivo Estadual quanto à celebração de Contrato de 
Gestão Emergencial entre o Estado de Goiás, via a Secretaria de 
Estado da Saúde - SES/GO e a Organização Social Associação 
Goiana de Integralização e Reabilitação - AGIR, para o gerencia-
mento, operacionalização e execução das ações no Hospital de 
Campanha para o enfrentamento do Coronavírus;

m) Despacho nº 129/2020 - SUPER (v. 000012159038), de 
encaminhamento à Procuradoria Setorial para análise;

n) Anexo II (v. 000012159158), que contém a indicação 
do programa e da ação em que a despesa pretendida  deve ser 
apropriada;

o) Ofício nº 0420/2020/COEX/IDTECH (v. 000012169794), 
em que o IDTECH consigna seu desinteresse em assumir a gestão 
do Hospital do Servidor Público;

p) Ofício nº 3111/2020/SES (v. 000012174212), que 
comunica a Controladoria-Geral do Estado a dispensa de 
chamamento público;

q) Ofício nº 3112/2020/SES (v. 000012174348), que 
comunica ao TCE/GO  a dispensa de chamamento público;

r) Declaração nº 1/2020 - SUPER (v. 000012175465), que 
atesta a capacidade da Secretaria Estadual da Saúde de fiscalizar, 
na condição de órgão supervisor, a execução contratual, observadas 
as atribuições legais de fiscalização do Órgão de Controle Interno;

s) Despacho nº 971/2020 - GAB (v. 000012175465), do 
Secretário de Estado da Saúde;

t) Declaração nº 5/2020 (v. 000012176888), em que o 
Secretário de Estado da Saúde declara a dispensa do chamamento 
público para a contratação emergencial;
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u) Parecer nº 189/2020 (v. 000012183172), da Procuradoria 
Setorial da Secretaria de Estado da Saúde;

v) Despacho nº 77/2020 - JUPOF (v. 000012179236), em 
que a Junta de Programação Orçamentária e Financeira do Estado 
de Goiás se manifesta favoravelmente à celebração de contrato de 
gestão emergencial, tendo por objeto a formação de parceria com 
vistas ao fomento, gerenciamento, operacionalização e à execução 
das atividades no Hospital do Servidor Público;

w) Declaração nº 3/2020/SUPINS (v. 000012185208), 
da Controladoria-Geral do Estado, que atesta sua capacidade de 
fiscalização deste procedimento;

x) Resolução nº 8/2020 - CIPAC (v. 000012186494), do 
Presidente do Conselho Estadual de Investimentos, Parcerias e 
Concessões.

2 - Características do Hospital
É importante destacar que o Hospital do Servidor Público 

Fernando Cunha Júnior,  pertencente ao Instituto de Assistência 
dos Servidores do Estado de Goiás - IPASGO, requisitado para a 
Secretaria de Estado da Saúde pelo Decreto nº 9.666, de 2020, é 
unidade  que ainda não se encontra em funcionamento.

Todavia, dada a situação de pandemia do novo coronavírus, 
decretada pela Organização Mundial de Saúde no último dia 11, 
bem como a necessidade referenciada pelo Ministério da Saúde 
de internação em leitos de Unidade de Terapia Intensiva na ordem 
de 5% e de enfermaria na ordem de 10% dos pacientes compro-
vadamente infectados pelo novo coronavírus, considerando a indis-
ponibilidade dos leitos acima referidos no Estado de Goiás para a 
demanda prevista, visto que os leitos atualmente disponíveis já se 
encontram ocupados pela demanda rotineira da rede de atenção à 
saúde, optou-se pelo atendimento da demanda eminente mediante 
operacionalização imediata e urgente do Hospital do Servidor 
Público, com o intuito de se evitar grave risco à saúde pública.

3 - Estimativa do custo operacional do Hospital do Servidor 
Público

A Nota Técnica nº 2/2020 - SUPER, da Superintendên-
cia de Performance da Secretaria de Estado da Saúde, apresenta 
a estimativa de custeio operacional do Hospital do Servidor. 
Informa que, em razão da Declaração da Organização Mundial 
de Saúde da situação de pandemia do novo coronavírus, circuns-
tância excepcional e inédita, trabalha-se com uma previsão de 
atendimentos e do nível de complexidade dos casos para a qual não 
se possui qualquer série histórica de atendimentos compatível com 
a realidade do Estado de Goiás.

Esclarece que o custeio foi calculado com Percentil 25 (P25), 
Percentil 50 (P50) e Percentil 75 (P75). O P25 se refere à posição 
25, enquanto que o P50 se refere à mediana de custo unitário para 
a mesma distribuição de frequência e o P75 faz referência à posição 
75 dos custos unitários, considerando uma distribuição de 100 
(cem) unidades. Esses percentis foram fornecidos pela Consultoria 
Planisa, a partir do benchmark do sistema Key Performace Indicators 
for Health - KPIH, ano 2018, de uma amostra de 6 (seis) hospitais 
especializados, localizados fora do Estado de Goiás, desprovidos de 
servidores públicos, e todos com certificação de qualidade.

Dessa forma, o custo mensal estimado teria sido obtido 
multiplicando a quantidade estimada de produção pelo seu custo 
unitário a P25, P50 e P75 provenientes de base externa ou, excep-
cionalmente, do custo unitário do próprio estabelecimento de saúde, 
conforme a necessidade de comparação e a especificidade do 
atendimento da unidade.

Como se trata de nova unidade hospitalar, considerou-
-se uma estimativa de atendimentos baseada no perfil do Hospital 
de Doenças Tropicais - HDT, dada a semelhança entre ambOs, 
chegando-se a um índice de SADT, médio, para a possível volumetria 
de atendimentos no Hospital do Servidor Público Fernando 
Cunha Júnior, de aproximadamente 2,27 para as Unidades de 
Internação Adulto e de 7,72 para as Unidades de Terapia Intensiva, 
o que, entretanto, foi ponderado com relação a alguns serviços 
terapêuticos, como o fornecimento de bolsas de sangue, porque não 
há o conhecimento completo do comportamento da patologia em 
questão que poderá demandar mais ou menos exames de apoio.

Com base na metodologia utilizada e nos cálculos realizados 
para a projeção dos atendimentos, o custeio mensal estimado para a 
operacionalização do Hospital do Servidor Público Fernando Cunha 

Júnior é de R$ 7.330.153,87 (sete milhões, trezentos e trinta mil, 
cento e cinquenta e três reais e oitenta e sete centavos) no Percentil 
25; de R$ 8.442.481,72 (oito milhões, quatrocentos e quarenta e 
dois mil, quatrocentos e oitenta e um reais e setenta e dois centavos) 
no Percentil 50; e de R$ 9.626.574,84 (nove milhões, seiscentos 
e vinte e seis mil, quinhentos e setenta e quatro reais e oitenta e 
quatro centavos) no Percentil 75.

4 - Estimativa dos valores para celebração de contrato de 
gestão

De acordo com as informações constantes da Requisição 
de Despesa nº 14/2020 - SUPER e do Despacho no 124/2020 - 
SUPER, respectivamente do Superintendente de Performance e 
do titular da Secretaria de Estado da Saúde, os valores estimados 
para a celebração de contrato de gestão por 180 (cento e oitenta) 
dias correspondem a um montante global  estimado em R$ 
57.759.449,04 (cinquenta e sete milhões, setecentos e cinquenta e 
nove mil quatrocentos e quarenta e nove reais e quatro centavos). 
Já o valor mensal estimado é de R$ R$ 9.626.574,84  (nove milhões, 
seiscentos e vinte e seis mil, quinhentos e setenta e quatro reais e 
oitenta e quatro centavos).

Realça-se que a composição da estimativa do custo 
operacional e das metas assistenciais do Hospital foram definidas a 
partir dos estudos empreendidos pela equipe técnica da Superinten-
dência de Performance - SUPER, cujos documentos encontram-se 
nos  autos. O estudo em referência teve como bases a capacidade 
operacional indicada pelo Ministério da Saúde ao atendimento da 
demanda para tratamento do Coronavírus, a projeção da produção 
de acordo com o perfil e a disponibilidade dos serviços emergenciais 
e assistenciais da unidade.

Diante desse quadro, ante as projeções de atendimentos 
no Estado de Goiás, reconhecendo a possibilidade de excessivo 
número de casos encaminhados para a triagem; frente à poten-
cialidade de agravamento dos casos suspeitos e confirmados, por 
se tratar de situação completamente diversa de qualquer outra já 
enfrentada na saúde pública do Estado de Goiás e, por fim, em 
razão da emergência da situação, selecionou-se o custeio relativo 
ao Percentil 75. Seu valor de repasse mensal é de R$ 9.626.574,84 
(nove milhões, seiscentos e vinte e seis mil, quinhentos e setenta 
e quatro reais e oitenta e quatro centavos), o qual será monitorado 
por equipe técnica, semanalmente, conforme a volumetria do 
atendimento e a qualidade do serviço prestado.

5 - Avaliação dos documentos orçamentários e financeiros

No que se refere ao aspecto financeiro da contratação 
examinada, em cumprimento ao art. 16, incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabi-
lidade Fiscal), foram juntados aos autos: Requisição de Despesa 
nº 14/2020 - SUPER; Declaração de Adequação Orçamentária e 
Financeira; Anexo II e Programação de Desembolso Financeiro, 
aprovadas pela Junta de Programação Orçamentária e Financeiro 
- JUPOF (v. 000012179236)

Os valores estimados correspondem às diretrizes orçamen-
tário-financeiras estabelecidas para o Estado de Goiás, autorizados 
na forma da Requisição de Despesa no 14/2020 - SUPER, com a 
indicação do código e a descrição do programa de ação em que 
deve ser apropriada/enquadrada a despesa pretendida, atendendo 
aos objetivos previstos no Plano Plurianual em vigor, conforme 
Anexo II/Despacho nº 365/2020, da Gerência de Planejamento Ins-
titucional da SES.

Pelo Despacho nº 77/2020 - JUPOF, a Junta de Programação 
Orçamentária e Financeira autoriza a contratação emergencial, nos 
termos do art. 65, da Lei nº 20.491, de 25 de junho de 2019, o qual 
dispõe sobre a competência para examinar e aprovar a celebração 
de contrato, convênio, acordo e ajuste que verse sobre o repasse de 
recursos ordinários do Tesouro Estadual.

6 - Das autorizações necessárias e da dispensa de 
chamamento público

O Secretário de Estado da Secretaria de Estado da Saúde, 
nos termos do § 2º do art. 3º do Decreto nº 9.666, de 2020,  por meio 
do Despacho nº 929/2020 - GAB  (000012056773), da Autorização 
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DEOF (000012141507) e do Despacho nº 971/2020 - GAB (v. 
000012176336), autorizou a celebração de contrato de gestão 
emergencial.

Por meio da Declaração nº 5/2020 - GAB (v. 000012176888), 
o Secretário de Estado da Saúde, com fundamento no art. 4º da 
Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e no inciso I do 
art. 3º do Decreto nº 9.633, de 13 de março de 2020, visando a 
adoção das medidas necessárias ao enfrentamento da emergência 
de saúde pública internacional decorrente do coronavírus, declarou 
a dispensa de chamamento público para a contratação emergencial 
da AGIR, já qualificada como Organização Social da área da Saúde 
por meio do Decreto nº 5.591, de  10 de maio de 2002.   

Pela Resolução nº 8/2020, de 18 de março de 2020 (v. 
000012186494), o Presidente do Conselho Estadual de Investimen-
tos, Parcerias e Concessões aprovou, ad-referendum do Plenário 
do Conselho Estadual de Investimentos, Parcerias e Concessões 
- CIPAC, o Contrato de Gestão Emergencial a ser celebrado entre 
o Estado de Goiás, por meio da Secretaria de Estado da Saúde 
e a organização social Associação Goiana de Integralização e 
Reabilitação - AGIR, para o gerenciamento, a operacionalização e 
a execução das ações no Hospital de Campanha para o Enfrenta-
mento do Coronavírus.

A Procuradoria Setorial da Secretaria de Estado da Saúde, 
por meio do Parecer PROCSET nº 189/2020 (v. 000012183172), 
apresentou os seguintes argumentos para demonstrar ser juridica-
mente possível a pretendida dispensa de chamamento público para 
a contratação emergencial da organização social responsável pelo 
gerenciamento das atividades no Hospital de Campanha:
2.10. Em que pese o Decreto estadual nº. 9.633/2020 e a Lei 
Federal nº. 13.979/2020 mencionarem o termo “licitação” como 
sendo alvo literal da dispensa elencada entre as medidas de 
atendimento à situação emergencial, cumpre reconhecer que, em 
análise sistemática e teleológica dos citados diplomas normativos, é 
inequívoco que o objeto/finalidade perseguido com a previsão legal 
e regulamentar é o de afastar a burocracia e formalismo que, em 
situações de normalidade fática, seriam exigíveis, alcançando, por 
isto mesmo, todo e qualquer procedimento administrativo de seleção 
prévia que tenha por objeto a aquisição de bens, serviços e insumos 
de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus.
2.11. Nesse sentido, a hipótese legal/regulamentar prevista pela 
Lei Federal nº. 13.979/2020 e pelo Decreto estadual nº. 9.633/2020 
é plenamente aplicável ao procedimento de chamamento público, 
disciplinado pela Lei nº. 15.503/2005, diante da indisponibilidade 
de tempo hábil à sua regular tramitação, sem que isto importe em 
prejuízo e comprometimento ao serviço de saúde pública no âmbito 
do Estado de Goiás, de modo que a dispensa e correspondente 
contratação emergencial se mostram não apenas possíveis, como 
também impositivas.
2.12. No presente caso, a despeito da situação de absoluta 
anormalidade, a escolha da entidade com a qual será formalizada 
a parceria foi realizada com a asseguração de utilização de 
critérios que atendam aos princípios da moralidade, impessoalida-
de, legalidade e eficiência administrativa, bem como em critérios 
técnicos para a contratação de serviços destinados às atividades 
de saúde no Hospital de Campanha, conforme Despacho nº. 
971/2020-GAB (000012176336), do Secretário de Estado da Saúde. 
(grifos no original)

7 - Declarações necessárias quanto à capacidade para 
fiscalização

Consta dos autos a Declaração nº 1/2020 - SUPER 
(v. 000012175465), informando que a Secretaria de Estado da 
Saúde possui capacidade de fiscalizar a execução contratual, na 
condição de Órgão Supervisor, observadas as atribuições legais de 
fiscalização do Órgão de Controle Interno.

Igualmente, consta do processo a Declaração nº 3/2020 
- SUPINS (v. 000012185208), em que a Controladoria-Geral do 
Estado informa que inclui no bojo de suas inspeções os procedi-
mentos relativos a seleção, contratação e execução de contratos 
de Organizações Sociais, considerando critérios legais e técnicos 
aplicáveis às inspeções governamentais, sem prejuízo da 
fiscalização exercida pela Secretaria de Estado da Saúde, órgão 
supervisor do ajuste.

8 - Justificativa para a adoção do modelo de gestão comparti-
lhada

Há razões consistentes que me levam, na condição de 
decisor político, a adotar no Estado de Goiás o modelo de gestão 
disciplinado pela Lei estadual nº 15.503, de 28 de dezembro de 
2005, para a execução de determinados serviços e/ou atividades de 
relevância pública. No entanto, especialmente  no presente caso, a 
justificativa maior é a necessidade de se aparelhar, com a urgência 
que a situação de emergência pela pandemia do Coronavírus 
reclama, o Sistema Público Estadual de Saúde com novos leitos de 
UTI e de enfermaria.

A Superintendência de Atenção Integral à Saúde da 
Secretaria Estadual de Saúde, por meio do Memorando nº. 19/2020 
(000012047487), registrou que, segundo estimado pelo Ministério 
da Saúde, será necessária a internação dos pacientes infectados 
pelo novo coronavírus em leitos de Unidade de Terapia Intensiva, na 
ordem de 5% (cinco por cento), e em leitos de enfermaria, na ordem 
de 10% (dez por cento).

Diante da indisponibilidade dos leitos para a satisfação 
da demanda prevista e do provável acionamento de novo nível do 
Plano de Contingência para o novo coronavírus, tornou-se  impres-
cindível a adoção de medidas para a disponibilização de novos leitos 
de UTI e de enfermaria. Isso prepararia o sistema público estadual 
de saúde para o atendimento à demanda eminente, evitando-se, 
assim, risco grave à saúde pública.

Nesse contexto, em razão da disseminação do novo 
coronavírus (2019-nCoV), editei o Decreto estadual nº 9.633, de 13 
de março de 2020, por meio do qual foi declarada a situação de 
emergência na saúde pública do Estado de Goiás. Na oportunidade, 
dada a infraestrutura já instalada no local, determinei a requisição 
administrativa do Hospital do Servidor Público Fernando Cunha 
Júnior, bem como dos equipamentos e dos materiais que venham 
a guarnecê-lo.

Por sua vez, por meio da Portaria nº 507/2020 - SES, do 
Secretário de Estado da Saúde, foi determinada a implantação, 
em caráter emergencial, do Hospital de Campanha para o Enfren-
tamento do Coronavírus e/ou síndromes respiratórias agudas que 
necessitem de internação, com funcionamento nas dependências 
do Hospital do Servidor Público Fernando Cunha Júnior. Contudo, 
os elementos processuais evidenciam que a Secretaria de Estado 
da Saúde encontra-se impossibilitada de assumir diretamente o ge-
renciamento, a operacionalização e a execução das ações e dos 
serviços no mecionado hospital de campanha.

Acrescenta-se que o Poder Público, além de não dispor de 
tempo hábil para a formalização de licitações para aquisições de 
medicamentos, insumos, equipamentos, correlatos e outros intens 
fundamentais ao abastecimento da unidade hospitalar em foco, 
ainda não possui recursos humanos efetivos para atender a sua 
demanda especializada.

O dado fático essencial a considerar no presente caso é 
a ocorrência de uma emergência de saúde pública cuja gravidade 
é sem precedentes. Trata-se de uma pandemia, que, segundo a 
opinião de especialistas renomados, por esse novo coronavírus ser 
extremamente contagioso e, apesar da doença por ele causada, 
Covid-19, apresentar uma taxa de letalidade - até  onde se sabe 
- relativamente baixa, intercorrências exigentes de acompanhamen-
to são frequentes e, não raro, há necessidade de internação por 
períodos prolongados.

Resulta disso, primeiramente, que os casos de infecção 
tendem a aumentar muito rapidamente desde o momento em que o 
vírus começa a circular em determinado lugar. Foi o que aconteceu 
na China e, depois, na Itália.

Além disso, o risco de colapso dos sistemas públicos de 
saúde, em tais circunstâncias, é muito elevado. A razão está na 
tendência de que, alcançada certa velocidade no aparecimento de 
novos casos exigentes de internação, faltem leitos para tratamento 
intensivo, equipamentos, como respiradores,  e insumos de variadas 
naturezas.

Há, portanto, um elemento a considerar com prioridade 
nessa crise: o tempo. Segundo já é possível afirmar com grau maior 
de certeza, o alastramento do vírus é tremendamente rápido. É 
necessário, pois, que respostas institucionais e medidas de saúde 
adequadas sejam dadas com correspondente velocidade. Nesse 
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cenário, considerando os elementos que instruem os autos e a 
excepcional situação vivenciada pelo Estado de Goiás, a solução 
mais célere e eficaz é a celebração de contratação emergencial para 
a gestão temporária da referida unidade hospitalar.

Corroboram o raciocínio exposto os argumentos 
apresentados pelo Secretário de Estado da Saúde, por meio do 
Despacho nº 971/2020 - GAB (v. 000012176336), do qual transcrevo 
os seguintes trechos:

A decisão pela adoção do modelo de gestão disciplinado pela 
Lei nº 15.503, de 28 de dezembro de 2005, para a execução de 
determinados serviços e/ou atividades de relevância pública se 
justifica, dentre outros fatores, pelo fato de que a gestão dos 
recursos públicos encontra-se associada à ações direcionadas ex-
clusivamente para o SUS, de forma gratuita, atendendo às políticas 
públicas e metas pré-fixadas pela Secretaria de Estado da Saúde 
de Goiás. Além disso, os benefícios envolvidos na celebração do 
pretendido ajuste envolvem a autonomia administrativa na gestão 
de recursos humanos, financeiros e materiais com estruturação de 
parcerias para descentralizar e diversificar as atividades relativas 
à prestação de serviços de saúde; a agilidade na aquisição de 
medicamentos, insumos, serviços, equipamentos, reformas e 
criação de leitos, especialmente na situação de criticidade que ora 
se apresenta; a contratação e gestão de pessoas com maior flexibi-
lidade, com subsequente incremento da força de trabalho da Admi-
nistração Pública e ampliação quantitativa e qualitativa da oferta dos 
serviços de saúde; e a agilidade na tomada de decisões, com base 
nos princípios administrativos da publicidade, moralidade, impes-
soalidade, legalidade e eficiência, bem como em critérios técnicos, 
para a contratação de serviços destinados às atividades de saúde 
do Hospital de Campanha.

Este modelo de gestão compartilhada, inclusive, é o que tem sido 
adotado para o gerenciamento das unidades hospitalares no âmbito 
do Estado de Goiás, a partir do qual tem sido obtidos bons resultados, 
diante da evidente eficiência administrativa que representa, uma vez 
que o Poder Público, ao adotar o modelo de gestão por organizações 
sociais, não renuncia suas prerrogativas legais, mas delega respon-
sabilidades ao terceiro setor por instrumento juridicamente válido, no 
qual são estabelecidas as metas de produção a serem alcançadas, 
os indicadores de desempenho e os processos de monitoramento, 
fiscalização e avaliação, com evidentes ganhos na prestação dos 
serviços elencados.

A este propósito, registre-se que, nos termos do art. 4º da Lei 
federal nº. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e do art. 3º, inc. I, 
do Decreto estadual nº. 9.633, de 13 de março de 2020, restou 
dispensada a licitação para a aquisição de bens, serviços e insumos 
de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública decorrente do coronavírus.

Tal medida faz-se imprescindível, não só diante da caracteriza-
ção da hipótese legal de emergência que autoriza a sua adoção, 
mas pela impossibilidade de que esta Pasta assuma diretamente a 
gestão do Hospital de Campanha para enfrentamento do coronavírus, 
pela ausência de tempo hábil para formalização de licitações para 
aquisições de medicamentos, insumos, equipamentos, correlatos e 
outros, fundamentais ao abastecimento da unidade hospitalar; pela 
impossibilidade de proceder à contratação de serviços essenciais ao 
funcionamento da Instituição, e, ainda, em razão da inexistência de 
recursos humanos para atender a demanda especializada que será 
encaminhada para o Hospital de Campanha.

Nesse cenário, em que a pandemia declarada pela Organização 
Mundial de Saúde, que ora se pretende conter, extrapola qualquer 
exercício de previsibilidade, podendo acarretar consequências 
patrimoniais incalculáveis, revelou-se prudente que o critério/
parâmetro de seleção da entidade que gerenciará as atividades 
no Hospital de Campanha seja pautado pela escolha daquela cuja 
expertise e aptidão técnica já seja de conhecimento do Estado de 
Goiás em virtude das parcerias atualmente firmadas nas unidades 
hospitalares com porte e estrutura similar ao do Hospital do Servidor 
Público Fernando Cunha Júnior.

Diante disso, conforme informado pela Superintendên-
cia de Performance no Despacho nº. 124/2020-SUPER-03082 
(000012132797), foi realizada análise das unidades estaduais de 
saúde que mais se assemelham à estrutura do Hospital do Servidor 
Público Fernando Cunha Júnior, dentre os Hospitais com perfil de 

média e alta complexidade e manejo de pacientes graves, para 
identificar entidade que já atua no Estado e detém competência 
técnica para o gerenciamento de unidade de saúde hospitalar 
com considerável nível de criticidade, em condições diversas, 
ponderando-se por aquela com maior capacidade técnica 
para a contratação, seja com relação aos bens e/ou serviços 
necessários, seja quanto aos recursos humanos disponíveis 
(ex.: disponibilização de cadastrado de reserva).

Conforme ratificado no Despacho nº. 124/2020-SUPER-03082 
(000012132797), pela Superintendência de Performance, diante do 
referido critério/parâmetro de escolha, verificou-se que o Hospital 
Estadual de Urgências da Região Noroeste de Goiânia Governador 
Otávio Lage de Siqueira - HUGOL, é o que possui a maior 
quantidade de leitos críticos; e que, além deste, o Hospital Estadual 
Geral de Goiânia Dr. Alberto Rassi - HGG e o Hospital Estadual de 
Urgências de Goiânia Dr. Valdemiro Cruz - HUGO possuem o perfil 
de média e alta complexidade, possibilitando a formalização do 
ajuste de parceria com uma das Organizações Sociais responsáveis 
pelo gerenciamento destas unidades, a saber, respectivamen-
te: a Associação Goiana de Integralização e Reabilitação - AGIR; 
o Instituto de Desenvolvimento Tecnológico e Humano - IDTECH; 
e o Instituto Nacional de Tecnologia e Saúde - INTS. Diante da 
recente assunção da gestão do HUGO pelo INTS - o que inviabiliza 
a avaliação quanto a sua capacidade técnica no desenvolvimento 
das atividades no cenário de crise como o ora instalado -, e face à 
recusa do IDTECH (000012169794), a Associação Goiana de Inte-
gralização e Reabilitação - AGIR, que, além da expertise, mostrou 
disponibilidade/interesse na formalização do ajuste, revelou-se 
como a mais habilitada para propósito objetivado, inclusive por se 
tratar da Organização Social atualmente responsável pela gestão 
de duas grandes unidades hospitalares - a saber, o Centro Estadual 
de Reabilitação e Readaptação Dr. Henrique Santillo - CRER e o 
Hospital Estadual de Urgências da Região Noroeste de Goiânia 
Governador Otávio Lage de Siqueira - HUGOL -, o que, por exemplo, 
traduz em uma maior facilidade de contratação de recursos humanos 
disponíveis (cadastro de reserva),

À vista do cenário de emergência, da necessidade de se 
conter o mais rapidamente o avanço da doença, bem como 
de atender aos possíveis casos em que observada a sintoma-
tologia, especialmente nas hipóteses de elevada gravidade, 
mostrou-se necessária a adoção de medidas em caráter 
excepcional, em atenção à transitoriedade da situação, a 
exemplo do afastamento do limite estabelecido pelo art. 8º-D 
da Lei 15.503/05, visto que, além da necessidade de adoção 
de medidas imediatas para preparar o sistema público de 
saúde, o gerenciamento do hospital nos moldes propostos 
será temporário, enquanto perdurar o estado de emergência 
causado pelo coronavírus, bem como sobrepuja o direito à vida 
e à assistência à saúde de qualidade. (grifos do autor)

O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 15.503, de 28 de 
dezembro de 2005, determina que deverá ser fundamentada a 
decisão do Chefe do Poder Executivo quanto à celebração de 
contrato de gestão com organizações sociais para o desempenho de 
atividade de relevância pública. Para isso, importa a demonstração 
objetiva de que o vínculo de parceria atende a objetivos de eficiência 
econômica, administrativa e de resultados, com documentação 
de seu conteúdo nos autos do respectivo processo de seleção e 
contratação. A decisão política, portanto, a par dos elementos 
circunstanciais acima expostos, deve considerar a eficiência 
econômica, administrativa e de resultados do modelo de gestão 
compartilhada.  Sobre ela discorro agora.
9 - Atendimento aos objetivos de eficiência econômica, admi-
nistrativa e de resultados

O ganho de eficiência econômica resta demonstrado pela 
simplificação dos procedimentos para operacionalização e execução 
dos serviços de saúde prestados no Hospital do Servidor. Com isso, 
evitam-se os custos da burocratização e se racionaliza o emprego 
dos recursos destinados às unidades médico-hospitalares. 

Cabe reconhecer que, em virtude do custo menor para o 
poder público, os vínculos de parceria permitem, por conseguinte, 
economia considerável na utilização dos recursos econômico-finan-
ceiros. Ao  mesmo tempo, a atuação das organizações privadas 
proporciona a prestação de cuidados em saúde de muito melhor 
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qualidade, por possuírem capacidade para dar resposta, de forma 
mais adequada, efetiva e com flexibilidade operacional, a uma 
determinada necessidade social.

Sob o enfoque dos custos estimados com o contrato, 
embora não conste dos autos os valores praticados no mercado 
para compará-los, considerando o caráter inédito da demanda que 
se pretende fazer face, tendo em vista a autorização do ordenador 
de despesas, além das manifestações favoráveis das pastas 
responsáveis, a eficiência econômica da proposta resta, portanto, 
reconhecida na documentação contida nos autos.

No tocante à eficiência administrativa, a par da razão 
emergencial que permeia a contratação em exame, o setor de saúde 
pública enfrenta desafios para conciliar o atendimento às normas 
de contratação administrativa e os seus inevitáveis procedimen-
tos e trâmites burocráticos com a oferta de uma resposta estatal 
satisfatória às necessidades da população. O Termo de Referência 
(000012118060) indica os benefícios da gestão por organizações 
sociais em unidades hospitalares e/ou ambulatoriais.

Esse modelo permite maior autonomia administrati-
va na gestão de recursos humanos, financeiros e materiais, com 
a estruturação de parcerias para descentralizar e diversificar as 
atividades relativas à prestação de serviços de saúde. Isso propicia, 
entre inúmeros outros, os ganhos de agilidade na aquisição de 
medicamentos, insumos, serviços, equipamentos, também na 
contratação de serviços, na realização de reformas e na criação 
de leitos, além da contratação e da gestão de pessoas de forma 
mais flexível e eficiente. Uma desejável decorrência é sentida 
no incremento da força de trabalho da administração pública e 
ampliação quantitativa e qualitativa da oferta dos serviços de saúde, 
principalmente pela agilidade na tomada de decisões.

Em razão de o regulamento de compras, aquisições e 
contratações de uma organização social (art. 4o, VIII c/c art. 17, 
ambos da Lei estadual no 15.503, de 2005) não se encontrar sujeito 
ao regime jurídico único (e rígido) da Lei federal no 8.666, de 21 de 
junho 1993, os ganhos de agilidade e de qualidade são significati-
vos. Um reflexo expressivo é a conservação do patrimônio público 
cujo uso é cedido à organização social ou do patrimônio porventura 
adquirido com recursos do Erário.

O Termo de Referência ainda determina ao parceiro privado 
a assistência hospitalar, o atendimento às urgências hospitalares e 
o ambulatorial, a manutenção do serviço de urgência/emergência 
em funcionamento nas 24 horas do dia, todos os dias da semana e, 
mensalmente. O notório objetivo de atender todos os usuários refe-
renciados para a unidade hospitalar, além da realização de todos os 
exames e ações diagnósticas e terapêuticas necessárias ás ações 
médico-hospitalares de urgência e emergência .

Fica, portanto, evidenciada a eficiência administrativa, 
uma vez que o poder público, ao adotar o modelo de gestão por 
organizações sociais, não está abrindo mão de suas prerrogati-
vas legais, mas delegando responsabilidades ao terceiro setor por 
instrumento juridicamente válido. Assim, reforça seu papel como 
agente regulador e fiscalizador, com evidentes ganhos na prestação 
dos serviços elencados.

Cumpre ainda destacar que as ações e os serviços de 
saúde das unidades hospitalares sob gestão de organização 
social são garantidos por meio de contratos de gestão, nos quais 
são detalhados as metas de produção a serem alcançadas, os 
indicadores de desempenho e os processos de monitoramento, 
fiscalização e avaliação. As Especificações Técnicas da Supe-
rintendência de Performance da Secretaria de Estado da Saúde 
normatizam a execução contratual e definem as premissas técnicas 
de execução, que estabelecem metas quantitativas para os termos 
celebrados e tornam a fiscalização da obrigação contratual mais 
transparente e fundamentada.

Nesse sentido, a eficiência de resultados fica mais 
perceptível ao estabelecer “mecanismos de controles finalísticos, 
em vez de meramente processualísticos, porquanto a avaliação 
dá-se pelo cumprimento efetivo e de qualitativo das metas estabele-
cidas no respectivo contrato de gestão”, conforme registra o Termo 
de Referência.

Os Anexos Técnicos do Termo de Referência estabelecem 
de modo objetivo as metas de produção e as atividades mínimas 
de realização, relacionadas à quantidade de assistência oferecida 

aos prováveis usuários o hospital de grande porte, especializado, 
com foco no atendimento de casos de coronavírus e/ou síndromes 
respiratórias agudas. Determinam que o parceiro privado deverá 
informar mensalmente os Resultados dos Indicadores de Produção, 
em relatórios ou outros instrumentos para o registro de dados de 
produção definidos pela Secretaria de Estado da Saúde.

10 - Decisão
Evidencia-se que o modelo de atuação gerencial e com 

foco no alcance de metas e resultados fixados pelo poder público 
tem proporcionado resultados satisfatórios não apenas em Goiás, 
mas também em outras unidades da Federação, particularmente 
na integralidade do atendimento em saúde e na garantia de acesso 
universal a esse componente fundamental da existência. Trata-se, 
ainda, pelos motivos sobejamente expostos nos autos, de modelo 
adequado para o atendimento da situação de emergência em saúde 
pública em razão da pandemia do novo Coronavírus.

Tendo em vista o que consta dos autos, em especial o Parecer 
PROCSET nº 189/2020 (v. 000012183172), da Procuradoria Setorial 
da Secretaria de Estado da Saúde, e o Despacho nº 971/2020 - GAB 
(v. 000012176336), do titular da pasta, e em conformidade com o 
que preceitua o parágrafo único do art. 6º da Lei estadual nº 15.503, 
de 28 de dezembro de 2005, por concluir que a atividade em causa 
está associada a consideráveis objetivos públicos. Assim, no no 
exercício de minha competência governamental, decido pela adoção 
do modelo de gestão compartilhada para a prestação temporária de 
serviços públicos de saúde no âmbito do Hospital de Campanha. 
Implanta-se essa unidade de saúde, mediante a Portaria nº 507/2020 
- SES, nas dependências do Hospital do Servidor Público Fernando 
Cunha Júnior, por meio da celebração de contrato de gestão com a 
organização social de saúde Associação Goiana de Integralização 
e Reabilitação - AGIR, para atendimento, em regime de 24 (vinte 
e quatro) horas por dia, de casos de coronavírus e/ou síndromes 
respiratórias agudas que necessitem de internação. O contrato,  nos 
estritos termos das leis de regência e ante o reconhecimento de 
que ele se mostra totalmente adequado ao imediato atendimento do 
interesse público, terá o prazo de vigência de 180 (cento e oitenta) 
dias.

Com a publicação deste ato no Diário Oficial do Estado, en-
caminhem-se os presentes autos à Secretaria de Estado da Saúde 
para prosseguimento.

GOVERNADORIA DO ESTADO, em Goiânia, 20 de março 
de 2020.

RONALDO RAMOS CAIADO
Governador do Estado

<#ABC#174086#6#206750/>

Protocolo 174086

Secretaria da Saúde -  SES
<#ABC#174028#6#206684>

Ratificação de Declaração de Dispensa de Licitação nº 30/2020
RATIFICO a Dispensa de Licitação nº 30/2020-SEI tudo em 
conformidade com os documentos que instruem o processo nº 
202000010011237, de acordo com a Instrução Técnica nº 30/2020-
SEI-SES/GO, aprovada pelo PARECER PROCSET- 05071 Nº 
194/2020, de lavra da Procuradoria Setorial da SES/GO, onde fora 
declarada Dispensa de Licitação, fundamento no inciso IV artigo 
24 da Lei Federal 8.666/93 e modificações posteriores; Decreto n° 
9.634 de 13 de março de 2020; Artigo 4º da Lei nº 13.979/2020, 
como medida fundamental e emergente para auxiliar no combate ao 
novo tipo do Coronavírus (2019-nCoV), seja declarada DISPENSA 
DE LICITAÇÃO à empresa CIENTÍFICA MÉDICA HOSPITALAR, 
inscrito no CNPJ sob o nº 07.847.837/0001-10, para a aquisição 
DE FORMA EMERGENCIAL de 1.260 unidades  de Álcool em Gel 
500g no valor unitário de R$ 19,75 (Dezenove reais e setenta e cinco 
centavos) e valor total de R$ 24.885,00 (Vinte e quatro mil, oitocentos 
e oitenta cinco reais) para atendimento às Unidades Administrativas 
da Secretária de Estado da Saúde e de 840 unidades de Álcool em 
Gel 500g  para atendimento as Unidades Assistenciais no valor de 
R$ 19,75 (Dezenove reais e setenta e cinco centavos) e valor total 
de R$ 16.590,00 (Dezesseis mil, quinhentos e noventa reais). Valor 
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total de aquisição de R$ 41.475,00 (Quarenta e um mil, quatrocentos 
e setenta e cinco reais). A ENTREGA É TOTAL E IMEDIATA
Publique-se.
Secretaria de Estado da Saúde - SES/GO, em Goiânia-GO, aos  
dias 20 do mês de março de 2020.

Ismael Alexandrino Junior
Secretário de Estado da Saúde

<#ABC#174028#7#206684/>

Protocolo 174028

AUTARQUIAS

Agência Goiana de Infraestrutura e 
Transportes

<#ABC#174087#7#206751>

Portaria 154/2020 - GOINFRA
O PRESIDENTE DA AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTU-

RA E TRANSPORTES - GOINFRA -, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 56, caput, e incisos I, II e III da lei estadual 
nº 20.491, de 25 de junho de 2019,

CONSIDERANDO a Portaria n.141/2020 - GOINFRA 
(000012097171), de 17 de março de 2020;

CONSIDERANDO a Portaria n. 099/2020 - SEAD, de 19 de 
março de 2020;

RESOLVE:

Art. 1º. Determinar que o servidor cujas atividades não se 
enquadrem naquelas possíveis de serem realizadas de forma 
remota, conforme determinado na Portaria n.141/2020, de 17 de 
março de 2020, e art. 5º do Decreto 9.634, de 13 de março de 2020, 
deverá ser colocado em regime de sobreaviso, sem prejuízo da sua 
remuneração.

§ 1º Os servidores em regime de sobreaviso e que não 
pertençam aos grupos de risco de que trata o art. 5º do Decreto 
9.634, de 13 de março de 2020 poderão ser convocados a qualquer 
tempo para desempenhar atividades de natureza assistencial, social 
e humanitária em qualquer dos órgãos do Poder Executivo de Goiás 
para atividades tais como, mas não se limitando a:

I - preparação de cestas básicas;
II - preparação de kits de medicamentos;
III - preparação de insumos médicos e hospitalares;
IV - logística, transporte e entrega, de alimentos, medicamentos, 

materiais de higiene pessoal e limpeza, entre outros; e
V - preparação de refeições.
§ 2º Os servidores que não pertencem aos grupos de risco de 

que trata o art. 5º do Decreto 9.634, de 13 de março de 2020, e 
cujas atividades não se enquadram naquelas possíveis de serem 
realizadas de forma remota poderão, alternativamente ao disposto 
no § 1º, desempenhar suas atividades presencialmente em turnos de 
revezamento de jornada de trabalho, permanecendo em sobreaviso 
no seu contraturno, sem prejuízo da sua remuneração.

§ 3º O servidor que não atender à convocação de que trata o 
§ 1º deverá retornar imediatamente ao trabalho presencial, sem 
prejuízo de responsabilização administrativa.

§ 4º Compete à chefia imediata apresentar relatórios semanais 
das atividades desenvolvidas pelos servidores que estão sob 
sua supervisão, para efeito de confirmação das atividades de 
teletrabalho, sob pena de responsabilidade.

Art. 2º. Ficam suspensos os prazos de processos administra-
tivos em curso, bem como o acesso a usuários externos a autos 
de processo físicos em andamento, pelos próximos 30 (trinta) dias, 
prorrogáveis por ato do Presidente desta Autarquia.

Parágrafo Único. Os processos administrativos em curso 
deverão tramitar exclusivamente de maneira eletrônica, via Sistema 
Eletrônico de Informações - SEI, devendo haver prévia conversão 
de autos físicos em eletrônicos, na forma disposta na Instrução 
Normativa nº 008/2017, do órgão responsável pela gestão do SEI.

Art. 3º. O uso indevido do registro do ponto eletrônico pelo 
servidor ou chefia imediata para abonar período não trabalhado, 
compor banco de horas fictício ou pagar horas extras não realizadas 

será configurado transgressão disciplinar grave, sujeitando o 
infrator às sanções previstas em lei.

Art. 4º. No caso de descumprimento de quaisquer das 
disposições contidas nesta Portaria, fica a chefia imediata, via 
despacho, obrigada a cancelar o instituto de teletrabalho ao servidor 
infrator.

Art. 5º. Serão aplicadas, ao que couber, todas as disposições 
contidas na Portaria n. 099/2020 - SEAD, de 19 de março de 2020.

Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE.

Pedro Henrique Ramos Sales
Presidente

Gabinete do Presidente do (a) AGÊNCIA GOIANA DE INFRAES-
TRUTURA E TRANSPORTES, aos 20 dias do mês de março de 
2020.
<#ABC#174087#7#206751/>

Protocolo 174087

<#ABC#174088#7#206752>

Portaria 155/2020 - GOINFRA
O Presidente da AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E 

TRANSPORTES - GOINFRA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando a publicação do Decreto nº 9633 de 13 de março 

de 2020 em que o Governador do Estado de Goiás decretou situação 
de emergência na saúde pública do Estado de Goiás, em razão da 
disseminação do novo coronavírus (2019-nCoV), pelo prazo de 180 
dias, podendo ser prorrogado;

Considerando a Portaria nº 19/20-GOINFRA que exige a 
apresentação das Certidões de Regularidade Fiscal relativas à 
Fazenda Federal, Estadual e Municipal, bem como as Negativas 
de Débitos Trabalhistas, e a de Regularidade relativa ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, por ocasião de cada ato de 
pagamento, de modo a dar efetivo cumprimento às disposições 
constantes nos artigos 27 - IV, 29 - V, e 55 - XIII, da Lei Federal nº 
8.666/1993, c/c os artigos 1 e 4 da Lei Federal nº 12.440/2011.

Considerando a Portaria 115/20-GOINFRA que determina que 
as Guias de Recolhimento anexadas aos processos de pagamentos 
deverão ser relativas à fatura/medição correspondente ao período 
da medição, devidamente homologadas pela Secretaria de Finanças 
dos Municípios onde se realizará a obra, exceto para o Município de 
Goiânia.

Considerando a necessidade de disciplinar a apresentação e 
validação de documentos nos processos de pagamento;

RESOLVE:
Art. 1º Autorizar a prorrogação por 90 (noventa) dias para 

apresentação das Certidões de Regularidade Fiscal no âmbito 
municipal, de que trata a Portaria nº 19/20-GONIFRA;

Art. 2º Suspender a apresentação das Guias de ISSQN emitidas 
pelas Secretarias de Finanças dos Municípios do Estado de Goiás, 
exceto para o município de Goiânia, por 90 (noventa dias), de que 
trata a Portaria 115/20-GOINFRA, sendo que as referidas guias 
deverão ser apresentadas posteriormente ao final desse período.

Art. 3º. Em caso de medição final do contato, a Agência fará a 
retenção de parte do pagamento até a apresentação dos referidos 
ISSQN.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor nesta data.
CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE.

Pedro Henrique Ramos Sales
Presidente

Gabinete do Presidente da AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRU-
TURA E TRANSPORTES, aos 20 dias do mês de março de 2020.
<#ABC#174088#7#206752/>

Protocolo 174088
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ATENÇÃO PREFEITURAS 
E CÂMARAS MUNICIPAIS

Celebrem convênio com a Agência Brasil Central 
para publicação de matérias no jornal 

Diário Oficial do Estado de Goiás e obtenham 
economia e facilidades exclusivas.

Para mais informações:
(62) 3201-7613 e 3201-7663


